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EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL
IMOTIVADA. USUÁRIO EM TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR CONTÍNUO. APLICAÇÃO DO TEMA 1082
DO STJ. DANOS MORAIS. REEXAME DE PROVAS E
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Recurso Especial interposto por Q A DE B contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que manteve
sentença de procedência em ação ajuizada por beneficiário de
plano de saúde coletivo, criança com paralisia cerebral,
assegurando a continuidade do tratamento multidisciplinar
mesmo após a rescisão unilateral do contrato e condenando a
operadora ao pagamento de indenização por danos morais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é válida a
rescisão unilateral do contrato coletivo de plano de saúde diante
da existência de tratamento médico contínuo garantidor da
incolumidade física do beneficiário; e (ii) estabelecer se é cabível
a indenização por danos morais diante da rescisão imotivada
ocorrida nessas circunstâncias.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O acórdão recorrido aplica corretamente o entendimento
firmado no Tema 1.082 do STJ, segundo o qual é abusiva a
rescisão unilateral do plano de saúde quando o beneficiário
estiver em tratamento médico contínuo essencial à sua saúde,
sendo vedada a interrupção da cobertura até a alta definitiva.
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4. O Tribunal de origem conclui que a interrupção do tratamento
do menor, portador de paralisia cerebral, implicaria riscos à sua
saúde e violaria o direito fundamental à vida e à saúde,
garantido também pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.
 
5. A Corte estadual considera configurado o dano moral, pois a
conduta da operadora frustrou o objeto contratual, agravou o
sofrimento psíquico do menor e sua família, e os obrigou a
recorrer reiteradamente ao Poder Judiciário para assegurar
cuidados médicos essenciais.
 
6. A revisão da conclusão firmada pelo acórdão recorrido
demandaria o reexame de cláusulas contratuais e do acervo
fático-probatório dos autos, providências vedadas em sede de
recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
 
7. A parte recorrente não demonstra de forma específica a
inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ ao caso concreto,
incorrendo em alegações genéricas que não afastam os
referidos óbices processuais.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
8. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/08/2025 12/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL
IMOTIVADA. USUÁRIO EM TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR CONTÍNUO. APLICAÇÃO DO TEMA 1082
DO STJ. DANOS MORAIS. REEXAME DE PROVAS E
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Recurso Especial interposto por Q A DE B contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que manteve
sentença de procedência em ação ajuizada por beneficiário de
plano de saúde coletivo, criança com paralisia cerebral,
assegurando a continuidade do tratamento multidisciplinar
mesmo após a rescisão unilateral do contrato e condenando a
operadora ao pagamento de indenização por danos morais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é válida a
rescisão unilateral do contrato coletivo de plano de saúde diante
da existência de tratamento médico contínuo garantidor da
incolumidade física do beneficiário; e (ii) estabelecer se é cabível
a indenização por danos morais diante da rescisão imotivada
ocorrida nessas circunstâncias.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O acórdão recorrido aplica corretamente o entendimento
firmado no Tema 1.082 do STJ, segundo o qual é abusiva a
rescisão unilateral do plano de saúde quando o beneficiário
estiver em tratamento médico contínuo essencial à sua saúde,
sendo vedada a interrupção da cobertura até a alta definitiva.
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4. O Tribunal de origem conclui que a interrupção do tratamento
do menor, portador de paralisia cerebral, implicaria riscos à sua
saúde e violaria o direito fundamental à vida e à saúde,
garantido também pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.
 
5. A Corte estadual considera configurado o dano moral, pois a
conduta da operadora frustrou o objeto contratual, agravou o
sofrimento psíquico do menor e sua família, e os obrigou a
recorrer reiteradamente ao Poder Judiciário para assegurar
cuidados médicos essenciais.
 
6. A revisão da conclusão firmada pelo acórdão recorrido
demandaria o reexame de cláusulas contratuais e do acervo
fático-probatório dos autos, providências vedadas em sede de
recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
 
7. A parte recorrente não demonstra de forma específica a
inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ ao caso concreto,
incorrendo em alegações genéricas que não afastam os
referidos óbices processuais.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
8. Recurso não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por QUALICORP
ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo assim ementado (e-STJ fls.439):

 
APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO IMOTIVADA DE
CONTRATO COLETIVO. Sentença de procedência. Insurgência
das demandadas. Descabimento. Beneficiário diagnosticado
com paralisia cerebral que obteve decisão judicial para custeio
de tratamento multidisciplinar. Aplicação do Tema 1082, do C.
Superior Tribunal de Justiça. Operadora que deve assegurar a
continuidade dos cuidados assistenciais prescritos a usuário
internado ou em pleno tratamento médico garantidor de sua
sobrevivência ou de sua incolumidade física, até a efetiva alta,
mediante o pagamento integral da contraprestação.
Precedentes. Dano moral. Ocorrência. Requeridas que
frustraram o objeto do contrato pactuado, colocando a saúde do
beneficiário em risco. Situação que não pode ser caracterizada
como mero descumprimento contratual ou dissabor. Manutenção
do quantum indenizatório. Sentença mantida. Recursos não
providos.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.
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Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil,
não se manifestou (e-STJ fls.464)

O recurso especial foi admitido pelo Tribunal de origem por demonstrar
de forma expressa e precisa a alegada violação a dispositivo de lei federal (e-STJ fls.
481).

O Ministério Público Estadual interveio no feito em razão da afetação a
interesses de incapaz que figura no polo ativo da ação originária, se
manifestando pela inadmissão do recurso especial (e-STJ fls.476-479). .

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece conhecimento.

No caso, verifica-se que o Tribunal de origem assentou ser razoável a
restituição do montante integral, nos seguintes termos (e-STJ fls. 441/442 e 446/447):

 

"O ora recorrido, atualmente com 9 anos de idade (fls. 28), tem
paralisia cerebral (CID 10 G80.3) e está em tratamento de saúde
multidisciplinar (laudo fls. 30 e 54/61), cuja interrupção acarretará
incontornáveis danos à saúde do menor.

Conquanto se saiba do julgamento vinculante do Superior Tribunal de
Justiça a respeito da possibilidade de rescisão imotivada das avenças,
tal proceder é abusivo e ilegal no caso em apreço. Mormente porque o
próprio julgado indicou que para a resolução unilateral dos contratos
coletivos, não poderá haver qualquer beneficiário com tratamento em
curso, ou diagnosticado com doença grave.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento
vinculante a respeito desse assunto, ao julgar o Tema 1.082,
impedindo a suspensão de cobertura ou a rescisão unilateral do plano
de saúde, independentemente do regime de sua contratação (coletivo
ou individual), na hipótese de usuário internado ou submetido a
tratamento garantidor de sua sobrevivência ou da manutenção de sua
incolumidade física, caso em que a operadora deverá aguardar a
efetiva alta médica para se desincumbir da obrigação de custear os
cuidados assistenciais pertinentes.

Comprovado que a criança obteve judicialmente o direito ao custeio do
tratamento multidisciplinar em curso (fls. 31/51), entendo que está
presente circunstância autorizadora para manutenção do genitor no
plano de saúde até que cessado o tratamento de seu dependente, e
mediante pagamento integral do prêmio correspondente.
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Não se pode olvidar, ademais, a menoridade do agravado, protegida
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, diploma que ao infante
assegura pleno acesso à saúde.

(...)

Não obstante, deve ser ressaltado que, via de regra, o
descumprimento contratual não gera, por si só, dano moral
indenizável. Embora a conduta seja reprovável, se não acompanhada
de outros fatos graves que configurem a dor moral, não é suficiente
para configurar o dano moral indenizável.

Entretanto, compreende-se dos fatos que a gravidade da situação
narrada não pode ser caracterizada como mero descumprimento
contratual.

O contrato, como visto, foi indevidamente rescindido, de forma
inesperada, e deixou o autor sem a cobertura contratada, colocando-o
em clara situação de risco de ter seu tratamento contínuo
interrompido. Não se trata tal circunstância, assim, de mero
descumprimento contratual, mas de verdadeiro sofrimento psíquico,
que merece, por isso, ser indenizado.

Além disso, o autor é criança, e teve que se socorrer do Poder
Judiciário para ter direito ao tratamento que necessitava e agora,
novamente, diante do risco de interrupção indevida em virtude da
desídia das rés.

Portanto, é notória a violação do direito subjetivo, que vai além do
mero aborrecimento pelos fatos narrados, uma vez que possuem a
gravidade e a dimensão necessária para a caracterização do dano
moral indenizável.

Com efeito, há uma enorme desproporção de forças entre o
consumidor e o prestador de serviços, que simplesmente não cumpriu
sua parte no contrato, frustrando o objeto do contrato pactuado, e, por
consequência, colocando à saúde do beneficiário em risco.

Vale destacar que “nos termos da jurisprudência desta Corte, a recusa
indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o tratamento do
segurado é passível de condenação por dano moral, uma vez que
agrava a situação de aflição e angústia do enfermo, comprometido em
sua higidez físico-psicológica”. (AgInt no R Esp 1688812/SP, Rel.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTATURMA, julgado
em , D Je ).12/12/2017 19/12/2017

Neste quadro, o dano moral é evidente."

 

A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é de
ver afastada a sua condenação em danos morais, pelo cancelamento unilateral do
contrato de plano de saúde coletivo estando um dos seus beneficiários com
tratamento em curso. 

Ocorre que, neste ponto, a Corte Estadual, competente para análise do
material probatório dos autos, bem como das cláusulas contratuais do plano de
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saúde, após a devida instrução processual, entendeu que o contrato foi
indevidamente rescindido, deixando o recorrido descoberto em seu tratamento
contínuo, o que por sua vez, não foi entendido como um mero descumprimento
contratual, mas um verdadeiro sofrimento psíquico que merece indenização (e-STJ
fls.446). 

Com efeito, a reforma do Acórdão implicaria em análise do conjunto
fático-probatório, principalmente as cláusulas do contrato de prestação de cobertura
médica, tendo em vista que haveria necessidade de verificação das circunstâncias
do caso concreto, para reconhecimento das garantias de tratamentos a que a
recorrida teria direito, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

A decisão proferida aborda a necessidade de indenização por danos
morais ao recorrido:  "Além disso, o autor é criança, e teve que se socorrer do Poder
Judiciário para ter direito ao tratamento que necessitava e agora, novamente, diante
do risco de interrupção indevida em virtude da desídia das rés. Portanto, é notória a
violação do direito subjetivo, que vai além do mero aborrecimento pelos fatos
narrados, uma vez que possuem a gravidade e a dimensão necessária para a
caracterização do dano moral indenizável. Com efeito, há uma enorme desproporção
de forças entre o consumidor e o prestador de serviços, que simplesmente não
cumpriu sua parte no contrato, frustrando o objeto do contrato pactuado, e, por
consequência, colocando à saúde do beneficiário em risco."

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de
cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal
de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (REsp n.
2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 19/2/2025
.)

 

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.555.823/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal especial demanda a
revisão do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a
inviabilidade de conhecimento da pretensão.
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Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

Ante o exposto,  do Recurso Especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 20% (vinte por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.210.614 / SP
Número Registro: 2025/0152447-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10048422220238260609

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : Q A DE B S
ADVOGADOS : ALESSANDRO PICCOLO ACAYABA DE TOLEDO - SP167922

THAIS ROSSANO FOLLO PEREIRA - SP286364
RECORRIDO : B B DOS R (MENOR)
REPR. POR : T R B
ADVOGADO : ARQUIMEDES VENANCIO FERREIRA - SP377157

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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